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o Rio de Janeiro desde 2016, a Revolusolar Né uma organização social que atua na 

difusão de instalações de energia solar 

nas comunidades de baixa renda, com o objetivo 

de reduzir suas contas de energia. 

Com base nos primeiros anos de trabalho, 

percebemos a necessidade de uma abordagem 

envolvendo frentes múltiplas de atuação, para o 

sucesso da iniciativa. 

Em primeiro lugar, o processo de instalação e 

posterior manutenção do sistema requer mão de 

obra local qualificada. Além disso, as pessoas da 

comunidade precisam conhecer o processo e ter 

consciência de seus benefícios. Nesse contexto, 

nossas atividades-fim foram separadas em duas 

grandes frentes de atuação: soluções e educação. 

Na frente de soluções, oferecemos instalações e 

serviços de energia solar e eficiência energética. 

Na frente educacional, promovemos cursos de 

capacitação profissional e inserção no mercado de 

trabalho de moradores locais, além da realização 

de oficinas com crianças, eventos e produção de 

conteúdo informativo sobre o tema. 

Desse modo, promovemos engajamento local, 

senso de pertencimento, resiliência (manutenções 

e reparos), além da geração de empregos locais de 

qualidade - característica marcante da indústria 

solar fotovoltaica.

Quem somos



Objetivos

5) Representação Pública: posicionar a favela 

como espaço socioeducativo e transmitir 

mensagem de que é parte importante da cidade, 

incluindo-a na discussão e implementação das 

políticas públicas;

1) Democratização Energética: oferecer soluções 

energéticas alternativas para as comunidades, a 

fim de reduzir os altos gastos com as contas de luz, 

em um contexto no qual os moradores gerem a 

própria energia, participando como protagonistas 

da transição energética;

3) Cultura e Educação Sustentáveis: melhorar as 

condições de educação, fomentar a cultura de 

sustentabilidade e fortalecer os vínculos sociais 

dentro da comunidade;

4) Equidade de Gênero: fomentar a participação 

feminina na equipe interna, bem como na inserção 

no mercado de t rabalho e  nos  pro jetos 

contemplados pelas instalações.

2) Emprego e Autonomia: capacitar adolescentes 

e adultos moradores das comunidades para 

realizar instalações e manutenções de sistemas 

energéticos, promovendo geração de renda e 

autonomia comunitária;

6) Sustentabilidade Energética: promover 

modelos descentralizados de geração de energia 

r e n o v á v e l ,  m e l h o r a n d o  a  e fi c i ê n c i a  e 

sustentabilidade da matriz energética brasileira e 

global.



Faça parte

Estamos localizados na comunidade da Babilônia, no bairro do 

Leme, no Rio de Janeiro. Faça uma visita!

Quer fazer parte da Revolusolar? Acompanhe nossas atividades 

nas mídias sociais para saber como participar.

Adalberto Almeida 

Presidente

Juan Cuervo

Valdinei Medina

Vice-Presidente

Secretário-executivo

www.revolusolar.com.br



Energia elétrica na Babilônia:

acesso, desafios e 

perspectivas.

C
om a aproximação dos moradores da Babilônia da 

Revolusolar no começo de 2017, decidimos buscar 

formas de compreender o perfil, a situação atual 

de acesso e a qualidade do serviço de energia elétrica na 

comunidade.

Para tanto, conversamos diretamente com moradores e 

ouvimos seus pontos de vista sobre a situação da energia 

elétrica na Babilônia.

Acreditamos que um novo caminho é possível!  E, para a 

Revolusolar, a melhor forma de garantir a permanência 

das soluções planejadas e implantadas para a 

comunidade é mediante o envolvimento de todas e 

todos, no desenho e execução de um novo modelo de 

energia.

A energia é nossa!                        

Para além de uma pesquisa de cunho qualitativo e 

quantitativo, esperamos que esse documento possa unir 

a comunidade pelo direito de acesso à energia de 

qualidade, com preços condizentes à sua realidade 

socioeconômica.

prefácio
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Ícone: Freepik

Tal transformação perpassa pela compreensão 

do setor de energia elétrica como o responsável 

por reduzir o efeito de perdas comerciais (erros 

técnicos de medição,  manipulação de 

medidores, faturamento etc.). Isso ocorre no 

Brasil desde os anos 90, período datado pela 

privatização do setor elétrico, em que o acesso à 

energia passa a ser lido pelas distribuidoras 

como algo primordial sobre o efeito de 

diminuição de perdas comerciais, através de 

planos estratégicos de regularização de energia 

elétrica (PILO, 2016). 

Trata-se, em certa medida, de uma redefinição 

das formas de entender os serviços urbanos e a 

cidadania, em uma lógica na qual o uso de 

energia elétrica se restringe a um viés 

unicamente mercadológico. Essa perspectiva 

permite indagar os efeitos causados pela 

neoliberalização nas políticas urbanas e, 

sobretudo, na integração das favelas no 

território urbano. 

 regularização do acesso aos serviços de Aenergia elétrica pela gestão comercial 

das distribuidoras é descrita pela  

A g ê n c i a  d o s  E s t a d o s  U n i d o s  p a r a  o 

Desenvolvimento Internacional (USAID, em 

I n g l ê s )  co m o  u m a  “ t ra n s fo rm a ç ã o  d e 

consumidores em clientes” (USAID, 2009).  

Os resultados aqui apresentados se somam as 

muitas pesquisas realizadas no Brasil sobre o 

fenômeno de uso de energia, e visam consolidar 

uma análise e um monitoramento da relação 

entre qualidade de vida, direitos e acesso à 

energia.  
Ícone: Freepik
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De tal maneira, esta pesquisa visa, de antemão, 

propor  alternativas frente aos desafios do 

consumo de energia elétrica enfrentados pelos 

moradores da Babilônia. 

Assim, este documento cumpre seu objetivo 

que é mostrar  dados inéditos  sobre a 

caracterização da situação de acesso à energia 

elétrica no Morro da Babilônia, oferecendo 

informações detalhadas sobre as principais 

características que envolvem o uso de energia 

elétrica na comunidade.  

Para efeito de organização, o texto está dividido 

de forma a oferecer uma análise da opinião 

pública de moradores no que diz respeito a seus 

gastos com energia elétrica - a fim de 

proporc ionar  futuras  anál ises  sobre  a 

viabilidade de criação de uma cooperativa de 

energia solar voltada a produção de uma 

energia limpa e cidadã.

A análise dos dados foi realizada a partir de 

questionários aplicados no ano de 2017, 

respondidos por 100 moradores de diferentes 

partes da Babilônia. A amostra possibilitou 

abranger pessoas de diferentes partes da 

Babilônia, através do trabalho de uma equipe de 

pesquisa de 19 pessoas, 9 delas moradores do 

Morro do Leme.

A Revolusolar agradece a generosa colaboração 

dos moradores que se disponibilizaram a 

responder os questionários e ao apoio do Fundo 

Socioambiental CASA, sem os quais a realização 

desta pesquisa seria inviável.

Boa leitura!



relatório de pesquisa  | 2018
Imagem: Pexels
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A Babilônia ocupa uma área considerada 

estratégica pela Prefeitura do Rio de Janeiro. 

Localizada na Zona Sul da cidade, congrega 

tensões sociais, culturais, políticas e 

econômicas que contrastam os modos de 

vida entre moradores do morro¹ do Leme e o 

dos moradores do “asfalto”. 

 universalização do acesso à energia Ano Brasil, desde os últimos anos do 

século XX até os dias atuais , 

representa fortes dilemas para a inclusão 

social brasileira. No âmbito da cidade do Rio 

de Janeiro, um dos desafios importantes 

p a r a  e l e v a ç ã o  d o  Í n d i c e  d e 

Desenvolvimento Humano (IDH) local se 

concentra na democratização do acesso à 

energia em favelas e comunidades rurais. 

Os primeiros relatos que encontramos sobre 

pessoas morando no morro da Babilônia 

datam do ano 1907 (DOLORES, 9 julho 1907). 

Contudo, a Prefeitura afirma “que a 

Comunidade da Babilônia existe desde 1911” 

(PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

2006: 10), ou seja, há mais de um século. Os 

moradores mais antigos da Babilônia 

relembram uma infância bucólica no topo 

do morro, enquanto criavam seus próprios 

animais, plantavam legumes e torravam 

seus próprios grãos de café.

Ressalta-se o entendimento de que o acesso  

à energia é um direito básico e essencial 

para a plena qualidade de vida dos cidadãos. 

Nesse sentido, a luta pela disponibilização 

de energia em condições monetárias viáveis 

ao nível de renda dos moradores de 

comunidade, representa mais uma esfera 

d o  e n f re n t a m e n to  à  d e s i g u a l d a d e 

socioeconômica entre a “favela” e o “asfalto”.

Em 2010, as favelas do morro do Leme – 

Babilônia e Chapéu Mangueira – foram 

selecionadas pela Prefeitura do Rio para 

integrar o projeto-piloto do Programa Morar 

Carioca². Devido à Conferência das Nações 

Unidas sobre Desenvolvimento Sustentável, 

a Rio+20, o piloto do Morar Carioca no morro 

do Leme foi adaptado para focar em práticas 

s u s te n t áve i s  e ,  p o r  i s s o ,  g a n h o u  a 

denominação especial de “Morar Carioca 

Verde” (CARVALHO, 2016), com a pretensão 

de aplicar “as mais modernas técnicas de 

urbanização e construção de moradias com 

a utilização de materiais ecologicamente 

corretos” (SMH, 2012).

Nos últimos anos, no entanto, a Babilônia se 

tornou um foco de intervenções políticas 

urbanas feitas pelo governo do Estado, do 

M u n i c í p i o  e  d o  s e to r  p r i va d o .  P o r 

conseguinte, em 2009, com a chegada da 

Unidade de Polícia de Pacificação (UPP) na 

Babilônia, instaura-se no discurso do 

governo do Rio de Janeiro a promessa do 

início de uma era de acesso aos direitos 

antes mitigados para os moradores: 

educação, água, saneamento básico, 

energia de qualidade e reestruturação de 

u m a  p r o x i m i d a d e  e n t r e  E s t a d o  e 

moradores.  

2 Programa Municipal de Integração de Assentamentos 

Precários e Informais que visava urbanizar todas as favelas no 

Rio de Janeiro até 2020, por conta de uma série de 

megaeventos incluindo a Conferência das Nações Unidas para 

o Desenvolvimento Sustentável (Rio+20) de 2012, a Copa do 

Mundo de 2014 e os Jogos Olímpicos de 2016.

1   Neste relatório, utilizaremos os termos comunidade, morro e 

favela como sinônimos, da mesma forma que os moradores  

dessas localidades  utilizam.

1. Breve histórico

Ícone: Freepik
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Em 2012, o projeto Rio Cidade Sustentável 

(RCS) se instalou nas favelas da Babilônia e 

Chapéu Mangueira. Patrocinada pela 

empresa Souza Cruz, a iniciativa da RCS foi  

resultado de uma colaboração entre o 

Conselho Empresarial Brasileiro para o 

Desenvolvimento Sustentável (CEBDS), o 

Instituto de Estudos da Religião (ISER), a 

Fundação Parques e Jardins e o Serviço 

Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 

Empresas (SEBRAE), para mostrar ao 

mundo uma série de práticas sustentáveis³ 

nas favelas durante a Conferência Rio+20, 

que apoiavam interesses no âmbito da 

construção civil e do turismo nas favelas 

cariocas. 

Outro agravante é que,  desde 2015, 

moradores estão presenciando o retorno 

dos tiroteios e, a cada dia, há menos a 

presença da UPP nos becos e vielas do 

morro. Tudo indica que embora essas 

i n t e r v e n ç õ e s  “ e s p e c i a i s ”  t e n h a m 

conseguido transformar moradores em 

clientes - consumidores  formais - eles ainda 

Durante a Rio+20, a RCS junto com o Morar 

Carioca Verde colocaram a Babilônia e o 

Chapéu Mangueira no foco internacional 

como modelo para a transformação das 

favelas cariocas. No entanto, as atividades da 

RCS se limitaram a intervenções ambientais 

de curto prazo; o projeto Morar Carioca 

Verde nunca foi concluído e a esperança 

inicial da política de pacificação das favelas 

foi desmantelada. Até hoje a comunidade 

espera 78% das unidades habitacionais 

prometidas pela Prefeitura (ROSNER, 2017), 

e  os  moradores  a inda sof rem com 

frequentes cortes de luz e água. 

No entanto, o que se constata é a execução 

de um projeto que vem apresentando 

desde seu ato fundacional profundas 

discrepâncias entre prática e proposta 

governamental. Tais apontamentos se 

tornam mais visíveis se observarmos o que 

dizem moradores da Babilônia sobre o 

c o n s u m o  d e  e n e r g i a  e l é t r i c a  n a 

comunidade, principal interesse desta 

pesquisa.

não lograram a melhoria prometida na 

qualidade de vida e no direito e acesso à 

energia de qualidade, com preço adequado 

às  suas  rea l idades  econômica .   As 

promessas governamentais não cumpridas 

marcam de forma densa a perspectiva 

crítica dos moradores da Babilônia. 

A favela está dentro do conjunto de áreas 

que sofreram impactos com as obras do 

Morar Carioca – projeto que previa, além da 

integração entre favela e cidade, construção 

de unidades habitacionais e obras de 

infraestrutura (abertura de vias, esgoto e 

saneamento básico). O projeto gerou 

expectativas aos moradores de que fosse 

regularizada ou ampliada a qualidade dos 

s e r v i ç o s  p ú b l i c o s  n e c e s s á r i o s  à 

c o m u n i d a d e ,  c o m o  c o l e t a  d e  l i xo , 

fornecimento de água e, sobretudo, acesso à 

energia elétrica. 

3  As práticas sustentáveis previstas eram desde hortas 

urbanas a construção civil.
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Os dados disponibilizados a seguir oferecem informações estruturais para a análise da 

composição de energia elétrica na Babilônia. Por meio de sua interpretação e em conjunto 

com os demais blocos, é possível observar determinadas tendências.

2. Contas de energia elétrica

om relação aos impactos financeiros no orçamento doméstico do morador da 

Cfavela, a pesquisa revelou que 79,6% dos respondentes apontam que 

conseguem pagar a conta de luz, contra 14,6% que alegam impossibilidade de 

custeio da conta. Uma curiosidade que este dado revela é que embora a maioria dos 

respondentes alegue conseguir arcar com o consumo de luz, estes mesmos dizem que 

o pagamento é feito mediante muita “dificuldade”. Assim, a efetivação do pagamento 

da conta nem sempre é feito em dia.

79,6%

14,6%

5,8%

Sim Não Sem respostaV
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O pagamento da fatura nem sempre 

representa que seus consumidores 

aprovam os valores atribuídos ao seu 

consumo. É possível entender o 

pagamento da conta de luz como uma 

ação a contragosto (obrigação) . 

Percebe-se que é constitutivo de um 

modus operandi acionado pela falta de 

opção, uma vez que a distribuição da 

energia elétrica, da forma como o 

sistema brasileiro é organizado, é 

praticamente um “monopólio natural” 

(YACCOUB, 2011).

Para o brasileiro, a conta de luz não é apenas um reflexo de seu consumo de energia, mas é 

entendida por parte do senso comum como status de cidadania. Isso ratifica-se 

principalmente se levarmos em consideração que a conta de luz equivale como 

comprovante de moradia fixa, um documento exigido para aquisição de crédito em lojas; 

matrícula em cursos educacionais; acesso ao SUS; ingresso no mercado de trabalho etc. O 

aspecto documental transferido a esse tipo de conta reforça um entendimento moral, no 

qual o acesso à cidadania predispõe a participação no comércio formal de distribuição de 

energia.

14
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57,3%

36,9%

5,8%
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A dificuldade apresentada pelos 

m o r a d o r e s  p a r a  e f e t i v a r  o 

pagamento do consumo de luz 

mensal é percebida com maior 

nitidez na porcentagem elevada 

de famílias que assumem realizar o 

pagamento com atraso. 

Neste aspecto, 57,3% das pessoas 

entrevistadas declararam já terem 

atrasado a conta de luz, enquanto 

36,9% declaram não ter atrasado.

4 Disponível em: <https://oglobo.globo.com/economia/aneel-

aprova-aumento-de-428-na-taxa-extra-para-conta-de-luz-

partir-de-novembro-1-21985692>. Acesso em: 21 ago 2018.

A reclamação contida no discurso das famílias quanto à dificuldade de manter “em dia” o 

pagamento da conta pode, em tempos de momentos de dificuldade econômica, se 

apresentar de maneira mais aguçada. Visto que nesses períodos, o nível de 

armazenamento de águas nas hidrelétricas fica abaixo do essencial para o 

funcionamento e o Governo Federal costuma optar por um reajuste da tarifa de luz. Em 

outubro de 2017, por exemplo, o reajuste chegou a um aumento de 42,8%� na taxa extra 

dos consumidores - um adicional de valor que atinge mais o orçamento das pessoas 

pertencentes às camadas populares do estrato social.

Durante o período de realização da pesquisa, verificou-se que 42% das residências 

apresentavam aviso de corte na fatura, devido a atrasos no pagamento. É notório que o 

valor a ser pago pela energia elétrica representa um impacto no orçamento familiar de 

moradores da Babilônia, o que pode ser percebido pelos relatos dos entrevistados.  Os 

mesmos afirmam que o atraso no pagamento da conta já se tornou uma operação 

frequente entre a vizinhança, podendo acontecer várias vezes no ano. 

15
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A média de preço da sua conta de 

luz mudou nos últimos anos?

14,6%

Diminuiu

14,6%

Igual

3,8%

Sem resposta

67%

Aumentou

Alguns acreditam que a elevação da 

conta aconteceu com a mudança do 

relógio analógico para o digital; outros 

apostam que o período tem relação 

com a instalação de postes novos na 

comunidade; existem ainda os que 

alegam que a chegada do inverno ou o 

início do verão são os fatores que 

impulsionam a elevação dos preços; e 

o u t r o s  d i z e m  t e r  p e r c e b i d o  o 

mbora 67% dos moradores  Eacreditem que a conta de luz 

aumentou nos últimos anos, as 

opiniões sobre o período em que 

detectaram o aumento não são 

unânimes. 

a u m e n t o ,  m a s  d e s c o n h e c e m  a 

existência de um período específico 

para ele ter acontecido.  

O aumento repentino da conta, por 

vezes, torna-se abusivo. Uma das 

entrevistadas apontou, em tom de 

denúncia: “foi de 40 reais para 800 

reais”. Reclamação que reforça o relato 

de outro morador que disse: “era 60 

reais agora é 320 reais”.

Esse aumento obrigou os moradores a 

buscarem alternativas para reduzir o 

consumo de luz, com intuito de manter 

um equilíbrio em seu orçamento 

familiar.
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Vejamos a seguir alguns dos recursos que os moradores fazem uso 

para contribuir com a diminuição dos gastos com energia elétrica:

Ÿ Deixar os aparelhos desligados ou fora da tomada;

Ÿ Trocar lâmpadas por LED; 

Ÿ Entregar recicláveis para conseguir abatimentos na conta;

Ÿ Apagar as luzes em cômodos da casa em que não há ninguém usando;

Ÿ Evitar o uso do ferro de passar roupas e do micro-ondas;

Ÿ Evitar o uso do chuveiro elétrico;

Ÿ Fazer reclamações junto à concessionária de energia; 

Ÿ Evitar passar muito tempo em casa;

Ÿ Reduzir o uso da máquina de lavar.

Em 2017, a média mensal de consumo real de energia elétrica na Babilônia foi de 193 

kWh/mês, valor muito similar aos 194 kWh/mês registrado, em 2015, como média de 

consumo residencial dos brasileiros (ANUÁRIO ESTATÍSTICO DE ENERGIA 

ELÉTRICA, 2016). Inclusive, apresenta-se como um valor menor do que o consumo 

médio residencial da Região Sudeste do Brasil, que alcançou a marca de 243 

kWh/mês. Constata-se, assim, que o mito do “consumo exacerbado de energia 

elétrica” atribuído aos moradores de comunidade não é capaz de resistir a nenhuma 

consideração séria, se analisarmos com atenção os valores apresentados.

É nítido que os moradores da Babilônia compreendem quais são os elementos da 

casa e os hábitos do cotidiano capazes de elevar seu consumo de energia. No 

entanto, há ainda muitas questões que envolvem o processo de consumo que não 

são colocados com nitidez para os usuários do serviço.

As estratégias e cálculos utilizados por moradores para reduzir os gastos com 

energia elétrica revelam que os habitantes da Babilônia estão internalizando, aos 

poucos, o apelo feito por setores sociais preocupados com o meio ambiente, que 

propagam a “reeducação no consumo de energia” ou a “reeducação ambiental”. O 

discurso de reeducação foi encarado com maior seriedade por parte da sociedade 

brasileira, à medida que eventos nacionais como o racionamento de luz no ano de 

2001 e o apagão ocorrido em novembro de 2009 em vários estados do país 

apontaram uma crise no setor de abastecimento de energia elétrica.
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Vejamos, por exemplo, a fala de uma das 

moradoras/entrevistadas: “Eu acabei me 

d e s f a z e n d o  d o  f r e e z e r  e  d o  a r -

condicionado”, disse a dona de casa.  A ideia 

de se desfazer de alguns eletrodomésticos 

obriga o morador a abdicar de certos estilos 

de vida – uma direção contrária ao padrão de 

consumo que o Governo Federal estimulou 

nos últimos anos (2003-2016), quando este 

injetou estímulo ao aumento de crédito às 

camadas populares, possibilitando a 

aquisição de bens via financiamento, 

principalmente eletrodomésticos.

A contradição entre ter um eletrodoméstico 

e não poder utilizá-lo ou ter de usá-lo de 

forma contida, perpetua uma imagem 

negativa que o consumidor (usuário) tem da 

concessionária de energia. Esta imagem por 

vezes é traduzida pelo sentimento de serem 

privados de algo que é seu por direito. Assim, 

no imaginário do usuário, a conta de luz é 

um obstáculo que o impede, por exemplo, 

d e  p o s s u i r  u m  m a i o r  n ú m e r o  d e 

eletrodomésticos, pois apesar de os 

mesmos poderem ser adquiridos a crédito, 

sua energia elétrica deve ser paga à vista e 

durante toda a vida.

Vejamos: “Não mudei nada na rotina porque 

não tenho quase nada em casa, nem 

máquina de lavar tenho”, disse uma 

moradora.

É preciso ressaltar, ainda, que uma parcela 

pequena dos moradores demonstrou 

preocupação com o desconhecimento 

sobre os meios necessários para redução 

dos gastos, pois não possuem em casa os 

eletrodomésticos tidos socialmente como 

os “vilões do aumento de energia” (ferro de 

passar roupas, chuveiro elétrico, televisão, 

ventilador e máquina de lavar roupas). 

Os moradores elaboram hipóteses para 

justificar o aumento de preço nas contas de 

energia, entre elas:

Esses apontamentos reacendem os 

questionamentos: é justo o valor que está 

sendo cobrado? Deve-se pagar ou não tal 

valor? Para quem o acesso à energia se torna 

um impeditivo de direito?

- Uma mudança por conta das 

bandeiras tarifárias instituídas pelo 

governo;

- A crença de que está sendo 

“roubado” pela concessionária de 

energia;

- A regularização pela concessionária 

de energia;

- A possibilidade do relógio estar 

marcando errado;

- O fato de ficar muito tempo sem 

receber a conta em sua residência;

- A chegada de uma parcela na conta 

que não sabe o que significa;

- A aposta de que a mudança no jeito 

de medir o consumo eleva o valor da 

conta, já que os funcionários não 

vêm mais medir.

- A crença de que o uso de “gato” na 

comunidade eleva o preço para 

aqueles que não o utilizam;

- A crise econômica enfrentada no 

país, que encareceu a luz e os demais 

itens básicos de sobrevivência 

(alimentação, água, aluguel);
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As hipóteses elaboradoras pelos moradores não refletem somente a imagem negativa 

em relação à concessionária de energia; refletem, também, o modo com que o uso de 

energia elétrica foi sendo refraseado pelo senso comum: a energia elétrica era um 

recurso natural, inesgotável, abundante, uma dádiva da natureza. Nesse sentido, 

muitas pessoas não se viam enquanto consumidores de energia, mas sim como 

usuários. Ou seja, a energia elétrica era vista como um não produto, uma não 

mercadoria. Por outro lado, o que era nitidamente entendido como mercadoria eram 

os eletrodomésticos conquistados via crédito,  um sistema percebido 

indubitavelmente por eles como resultado de uma relação mercantil. 

Em 2009, com a chegada da presença do Estado via UPP e o enrijecimento de 

fiscalização sob as práticas populares conhecidas por “gato” de energia elétrica, a 

noção de “consumo de energia” é instaurada na favela e percebida, por vezes, pela ótica 

da “punição”. Atualmente, mesmo com o entendimento que a energia elétrica não é 

uma dádiva da natureza e sim um processo produtivo, consequência de um advento 

científico, os consumidores demonstram desconhecimento sobre detalhes tarifários 

do produto ofertado. Dessa maneira, a empresa de energia elétrica é tida como 

invisível para o consumidor e sua presença só é percebida em dois momentos:

energia elétrica na babilônia: acesso, desafios e perspectivas.

No recebimento da conta da luz: momento que aguça a intangibilidade 

do processo mercantil e que gera o sentimento de estar sendo “lesado”, 

“roubado” pela companhia de energia;

i.  

ii.  

Nos momentos de instabilidade no fornecimento de energia, 

caracterizado por falta de luz: momento que acentua a noção de pagar 

por algo de baixa qualidade, podendo acionar também sentimentos de ser 

“lesado”, “roubado” e “taxado injustamente.” 

Estes momentos parecem ser explicativos para compreendermos porque, mesmo 

existindo uma elevada parcela de moradores que acredita que a marcação do relógio 

esteja funcionando corretamente, isso não se torna um impeditivo para que esses 

mesmos moradores insistam em denunciar a baixa qualidade do serviço oferecido 

pela concessionária, com base nas constantes quedas no fornecimento de luz no 

morro e no desgosto produzido pelo modo com que a concessionária opera energia na 

favela.
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Entre o grupo dos ouvintes, 

alojados nos 62,9%, as queixas 

são: “está correto, mas eu não 

concordo” ou “está funcionando, 

mas acho que pago mais do que 

uso”. Percebe-se que a noção do 

que seja o “funcionamento do 

aparelho” para os moradores é 

distinta do que é entendido pela 

concessionária.

 

No mesmo sentido, 26,8% dos 

moradores não creem que seu 

relógio esteja funcionando 

corretamente, corroborando 

para a visão pouco positiva da 

empresa de energia. 

Nota-se, ainda, que 10,3% dos 

ouvintes alegam não saberem se 

seu relógio funciona de forma 

correta. Tal desconfiança ou 

inteligibilidade do processo se 

apresenta no discurso dos 

moradores em expressões como: 

“não sei, porque não entendo 

nada de relógio”; “não sei, porque 

não tenho como conferir” ou “não 

sei, porque nunca reparei”.

No imaginário dos moradores 

“funcionar” não significa estar 

p a g a n d o  o  j u s to  p e l o  s e u 

consumo, “funcionar” apenas 

representa que o aparelho está 

ligado, ou seja, executando um 

processo de taxação injusta ao 

seu “consumo real”. O que, em 

suma, contribui para uma visão 

negativa que a concessionária 

tem entre eles. 

 desconfiança quanto à Amarcação correta dos 

relógios digitais vem 

g e r a n d o  d e s c o n f o r t o  e m 

consumidores há muito tempo. 

Em 2012 ,  esse  desconfor to 

desencadeou uma Ação Civil 

Pública (ACP) do Ministério 

Público do Estado do Rio de 

Janeiro (MRJ), requerendo da 

concessionária a substituição do 

medidor digital modelo SGP + ME 

12, conhecido por chip eletrônico, 

pelos tradicionais relógios de 

medição, que seriam instalados 

n o  i n te r i o r  d o  i m ó v e l  d o s 

3. Medição de 

energia elétrica 

em residências 

da Babilônia
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   Análise técnica elaborada pela Revolusolar, visando obter a 

estimação do consumo de eletricidade. 

   Disponível em: <http://www.jornaljurid.com.br/noticias/mprj-

requer-que-light-substitua-chips-eletronicos-pelos-

tradicionais-relogios-de-medicao-e-devolva-em-dobro-o-

valor-cobrado-abusivamente-dos-consumidores>. Acesso em: 

21 ago 2018.

5

6

Comparação de medição real

  Light               Revolusolar          Diferença

Valor médio (kWh)   193                         132                        46%

consumidores ao invés do poste, sob pena de multa de R$ 20 mil. Na visão do  

Promotor de Justiça Pedro Rubim Borges Fortes, em exercício na 3ª Promotoria de 

Justiça de Tutela Coletiva de Defesa do Consumidor e do Contribuinte da Capital, 

após a instalação dos novos medidores, o valor das contas de luz dos usuários que 

tiveram seus medidores trocados aumentou. "Os acréscimos chegaram a atingir até 

803%", destacou Fortes⁵.

Para entender como essa dinâmica afeta os moradores da Babilônia, Light fizemos 

uma análise técnica⁶ para estimar o consumo de cada residência do morro. Em 

seguida, comparamos essa estimação do consumo com a medição realizada pela 

concessionária de energia. Os resultados mostram que a concessionária está 

faturando 46% a mais do que o consumo real gasto pelos moradores da 

comunidade. Há casos alarmantes em que 7% das residências pesquisadas 

apresentaram diferenças maiores que 200% na medição do consumo de 

eletricidade feita pela concessionária de energia.

Em função dos dados levantados sobre o consumo de energia cobrado pela 

concessionária, estima-se que anualmente os moradores da Babilônia pagam 

aproximadamente R$ 1.345.150 para a empresa de energia. Valor que, se investido 

em alternativas de energia solar, como propõe a Revolusolar, permitiria fornecer 

energia solar fotovoltaica de qualidade para aproximadamente 67 escolas, iguais à 

Escolinha Tia Percília – localizada na Babilônia.
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4. Processo de regularização de 

energia elétrica na Babilônia

bordar o tema de regularização de energia elétrica na Babilônia ainda Arepresenta um tabu entre os moradores. Alguns fatores se somam para 

compor essa ótica. O primeiro deles é que na sociedade brasileira, há um 

constrangimento moral em utilizar-se de “gatos” para obter energia elétrica, sob 

via de ser penalizado socialmente e/ou judicialmente. O segundo diz respeito ao 

estigma da favela, como um lugar de crime e informalidade. Logo, tenta-se 

imputar a noção errônea de que o “gato de energia elétrica” é uma prática 

exclusiva de moradores de comunidade. Contudo, tem-se provado o contrário: 

pesquisas apontam que a maioria das ligações clandestinas estão concentradas 

fora dos morros – 60% dos casos de irregularidades estão em residências 

localizadas fora das comunidades (COSTA, 2011).

Nos relatórios de sustentabilidade apresentados pela Light, percebe-se uma 

preocupação latente por parte da concessionária em reduzir os furtos de 

energia. Fato que, entre os anos de 2010 e 2011, resultou na reformulação da rede 

elétrica no Rio de Janeiro. Instaurou-se um novo sistema de monitoramento de 

uso e gastos de energia elétrica o que, na prática, corresponde à incorporação 

dos relógios digitais.  Nesse modelo, a rede fica protegida por uma caixa 

blindada, dificultando as ligações clandestinas em postes, enquanto é fornecido 

um display digital aos moradores para monitoramento do consumo.

Para Yaccoub (2010), as fraudes relacionadas às ligações clandestinas de energia 

elétrica acontecem nos mais diversos extratos das classes sociais brasileiras.  Em 

outras palavras, não se resumem em um comportamento típico das camadas 

sociais mais baixas. A autora destaca que a diferença é que os ricos realizam 

gatos que são mais dif íceis de serem detectados pela fiscalização das 

concessionárias.

Conforme aponta a companhia, a missão estratégica para o combate das perdas 

de energia elétrica iniciou-se com intensivo investimento de instauração do 

novo sistema “nas áreas com índice de perdas mais elevadas, que se localizam 

nos bairros e nas comunidades com renda mais baixa e maior incidência de 

violência, as áreas de risco'” (LIGHT, 2016:41). Desta forma, a tese da Light reforça 

estereótipos negativos de suspeição de moradores de comunidades, e esses 

territórios passam a ser apontados pela empresa de energia elétrica como lócus 

potencial para informalidades.

Ícone: Freepik
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Uma parcela significativa dos moradores alegou já ser parte do grupo de 

consumidores regularizados e pagantes da fatura de luz, antes mesmo que a 

missão estratégica da Light para o combate das perdas de energia elétrica 

chegasse à Babilônia.

68,9%

25,2%

5,9%

Sim Não Não sei

O(a) sr(a) constumava pagar a conta de luz antes do

processo de rgularização do serviço pela Light?

5. Tarifa social

m todo o país, consumidores Eresidenciais alocados nas 

camadas descritas como de 

baixa renda são os que estão mais 

vulneráveis aos efeitos nocivos da 

inflação e do desemprego. Assim, 

t e n d o  c i ê n c i a  d a  p o s s í v e l 

vulnerabilidade de certos grupos 

sociais e consequentemente das 

dificuldades encontradas por eles 

para arcar com o custeio da energia 

elétrica, o Governo Federal criou a 

chamada Tarifa social, que prevê 

descontos de 10% a 100% para os 

consumidores residenciais que 

atendam aos critérios estabelecidos 

na Lei nº 12.212/10.            .

No entanto, na perspectiva de 

alguns moradores da Babilônia, a 

Tarifa Social se tornou um direito 

quase inalcançável para as famílias 

pertencentes as classes baixas do 

morro do Leme. 

A  n a r r a t i v a  q u e  e s c u t a m o s 

recorrentemente dos moradores 

durante o período de pesquisa é 

que a presença ativa do Estado na 

Babilônia – caracterizada pela 

chegada da UPP e o projeto Morar 

Carioca Verde – consolidou a 

atuação da Light no território, que 

pouco a pouco passou a retirar parte 

significativa dos moradores da

Ícone: Freepik
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Segundo os relatos dos moradores 

da Babilônia, no início, aqueles que 

estavam localizados nas chamadas 

áreas de concessão eram incluídos 

no benef ício da tarifa especial. 

Nesse sentido, era preciso apenas se 

declarar “baixa renda” e consumir 

até 220kWh por mês para ter o 

acesso ao desconto de até 65% na 

tarifa. 

No entanto, em 2010, os critérios 

para ser beneficiário do programa 

foram modificados e, mesmo para 

aqueles localizados em “áreas de 

concessão”, foi estabelecido que o 

direito à Tarifa Social seria garantido 

apenas para: 

a) famílias inscritas no Cadastro 

Único para Programas Sociais do 

Governo Federal – com renda 

familiar mensal per capita menor 

ou igual a meio salário mínimo 

nacional; 

b) aqueles que recebem o Benefício 

de Prestação Cont inuada da 

Assistência Social – BPC (arts. 20 e 21 

da Lei nº 8.742, de 7/12/1993); 

d )  f a m í l i a s  i n d í g e n a s  o u 

quilombolas.

política pública intitulada Tarifa 

Social.

c) famílias inscritas no Cadastro 

Único com renda mensal de até três 

sa lár ios  mínimos ,  que tenha 

portador de doença ou deficiência, 

cujo tratamento ou procedimento 

m é d i c o  n e c e s s i t e  d e  u s o 

continuado de equipamento que 

dependa do consumo de energia 

elétrica; e 

A nova regulamentação até hoje 

encontra críticas por parte dos 

moradores que, por vezes, alegam 

que “é tudo muito burocrático, a 

gente não sabe como fazer e acaba 

desistindo” – desabafo de uma das 

entrevistadas.

A s s i m ,  a p e n a s  1 7 %  d o s 

entrevistados alegaram fazer uso da 

tarifa social, contra 83% que fazem 

uso da tarifa residencial – que não 

prevê desconto socioeconômico.

83%

17%

Residencial Tarifa social

O(a) sr(a) recebe algum 

benefício do governo para 

desconto na conta de luz?
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6. Light Recicla

Ressalta-se que, atrelado ao objetivo da empresa em firmar um compromisso 

com os moradores para redução dos desperdícios de energia, a Light também 

passou a adotar uma postura empresarial pautada no discurso do compromisso 

ambiental. Fato que dá lugar a ações como o “Light Recicla”. Vejamos o que diz a 

empresa sobre o projeto:

 

 consolidação da concessionária no morro da Babilônia entre os anos de A2010 e 2012, além de marcar estrategicamente a mudança da visão de 

usuários para consumidores/clientes de energia, também se apresentou 

através de um projeto educativo da Light, intitulado “Programa de Eficiência 

Energética”, que visava propagar de modo pedagógico a importância do 

consumo eficiente e o combate ao desperdício de energia entre os moradores.

“O Light Recicla é um projeto sustentável de troca de resíduos 

recicláveis por bônus na conta de energia elétrica. Os 

participantes se cadastram nos  ecopontos da Light, recebem o 

cartão do cliente e passam a entregar materiais recicláveis em 

troca desses bônus. Atualmente a Light disponibiliza de 10 

ecopontos no Município do Rio de Janeiro para atendimento aos 

clientes cadastrados.

A Light disponibiliza esses ecopontos para cadastrar os 

participantes, que recebem o cartão do cliente e passam a 

entregar diversos materiais recicláveis em troca do bônus, como 

plástico, metal, vidro, papel e óleo vegetal. Cada item tem um 

preço por peso que gera o crédito na conta de energia escolhida 

pelo cliente.” ⁷

Os clientes comerciais também podem participar trocando seus 

materiais recicláveis e, porém, somente doando o desconto para 

uma das instituições sociais cadastradas.

O cliente residencial da Light pode receber o bônus na sua própria 

conta de energia por meio da entrega dos materiais recebidos 

pelo projeto. O bônus também pode ser doado para a conta de luz 

de alguma instituição social cadastrada.

7  Trecho extraído da descrição do programa Light Recicla no 

portal da concessionária. Disponível em:

<http://www.light.com.br/grupo-

light/Sustentabilidade/compromisso-com-a-sociedade_light-

recicla.aspx> . Acesso em: 21 ago 2018.
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Para garantir a adesão dos moradores da Babilônia ao projeto, a Light instalou um 

ecoponto na subida central da comunidade – ladeira de bifurcação entre as 

comunidades Babilônia e Chapéu Mangueira. Entre os moradores, tal iniciativa foi 

vista como positiva, mas passiva de ressalvas. 

Na visão crítica dos moradores, o desconto fornecido pela concessionária para os 

clientes que entregam materiais recicláveis no ecoponto é muito baixo e não 

chega a garantir um abatimento significativo na fatura. Entre os respondentes da 

pesquisa, os valores apresentados para aqueles que participam do Light Recicla se 

concentram entre R$ 0,70 centavos a R$ 20,00 reais. Assim, as opiniões mais 

recorrentes dos moradores sobre a iniciativa se apresentam nas seguintes falas:

“O projeto é bom,

mas não compensa”

“É bom, mas o valor

do desconto é muito 

pouco”

“ T u d o  a j u d a , 

mas o desconto 

podia ser maior”

“Propaganda 

enganosa”

E s t e s  r e l a t o s  p o d e m  s e r 

explicativos para entendermos a 

baixa adesão ao projeto: apenas 

36% dos respondentes  são 

adeptos da iniciativa, contra 64% 

que não aderiram ao Light 

Recicla.

64%

36%

Não Sim

Tem ou já teve o cartão do 

Light Recicla?
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Devido a essa mudança, o setor tem mostrado 

um crescimento exponencial nos últimos anos, 

apresentando, até o dia 20 de julho de 2018, 

32.936 usinas de geração distribuída em 

funcionamento – as quais geram créditos para 

46.305 unidades consumidoras. A potência 

somada de todas essas usinas alcança 

397.465,54 kWp e 7% dessas usinas estão

 Morro do Leme, composto pelas 

Ofavelas  da Babi lônia  e  Chapéu 

Mangueira, tem sido escolhido em 

diversas oportunidades como um local favorável 

para desenvolver projetos-pilotos inovadores, 

que visem melhorar as condições de moradia 

das favelas cariocas. Isso ocorre devido a 

pequena extensão territorial do território, sua 

localização privilegiada e seu alto grau de 

desenvolvimento social e de infraestrutura, 

quando comparado com outras comunidades. 

Em 2012, a Resolução Normativa (RN) nº 482 da 

Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) 

trouxe uma mudança legislativa favorável na 

produção e no investimento na energia 

r e n o v á v e l  n o  B r a s i l  p a r a  o s  p r ó p r i o s 

consumidores. Em 2015 e 2017, duas resoluções 

normativas da ANEEL (RN nº687/2015 e RN nº 

786/2017) avançaram mais o assunto. Logo, 

h o u v e  u m a  m u d a n ç a  d e  p a r a d i g m a , 

possibilitando a regulamentação da micro e 

minigeração distribuída; do sistema de 

compensação de energia elétrica, e da geração 

compartilhada “por meio de consórcio ou 

cooperativa” (ANEEL 482/2012, 687/2015, 

786/2017). 

Ícone: Freepik



instaladas no Rio de Janeiro, que ocupa o quinto 

lugar no ranking nacional por estado de 

instalações de geração distribuída⁸.   Esse 

m a r c o  r e g u l a t ó r i o  p r o p í c i o  p a r a  o 

desenvolvimento da energia solar, somado às 

características favoráveis do local, permite a 

experimentação de políticas inovadoras que 

visem soluções estruturais às questões atuais. 

Nessa perspectiva, o Morro do Leme torna-se 

um lugar potencial para pesquisa e implantação 

de sistemas alternativos de produção e uso de 

energia solar com um modelo cooperativo. 

Sabemos que o primeiro passo, antes de criar 

um modelo alternativo de energia, é entender 

as limitações existentes no modelo atual. No 

caso do morro do Leme tem-se um dado muito 

significativo: com base nas medições da Light, o 

consumo de morador de favela é 20% menor  

que o consumo médio do morador da região 

Sudeste do Brasil. De forma que, ao analisarmos 

em nossa pesquisa 100 residências da Babilônia, 

percebemos que o consumo dos moradores é 

32% menor que o faturado pela Light. Ou seja, 

46% menos do que o consumo médio do 

morador da região Sudeste do Brasil. Essas 

medições técnicas, somadas à obrigação 

municipal da Light de remover os medidores 

digitais, fornecem um precedente para de 

existirem medidas errôneas do consumo de 

energia elétrica na Babilônia (RIOONWATCH, 

2018)

As dinâmicas apresentadas na presente 

pesquisa, em especial os dados de estimativa de 

consumo médio de moradores, sugerem que na 

Babilônia se paga um preço injusto por energia 

elétrica, o que justifica a existência de muita 

desconfiança por parte dos moradores quanto 

ao medidor digital. Além disso, a conta de 

energia representa uma parcela grande dos 

gastos mensais dos moradores e, por isso, uma 

preocupação financeira constante.
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O acesso à energia é um elemento fundamental 

para garantia do desenvolvimento econômico-

s o c i a l  d e  m o ra d o re s .  Lo g o,  e m  n o s s o 

entendimento, a distribuição do acesso à 

energia elétrica deve ser pensada enquanto um 

direito. A luta pela efetivação de direitos é uma 

tarefa coletiva e, em nosso diagnóstico, grande 

parte dos moradores da Babilônia entrevistados 

nessa pesquisa, estão interessados nessa luta e 

pretendem estar engajados na criação de uma 

cooperativa de energia sustentável em seu 

território. 

Assim, sugerimos, como proposição, a criação 

de uma cooperativa de energia solar no Morro 

do Leme. Por mais que a ideia possa ser 

considerada ainda prematura, os dados deste 

documento possibilitaram orientar ações da 

Revolusolar e identificar alguns pré-requisitos 

que deverão ser trabalhados e superados para 

transformar nosso sonho (de moradores e 

colaboradores) em realidade.

Contudo, apesar das dificuldades, grande parte 

dos moradores do Morro do Leme se esforçam 

para cumprir os pagamentos de energia elétrica 

dentro da legalidade, embora com atrasos e 

complicações. 
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